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LÍNGUA PORTUGUESA

A CIÊNCIA-PROBLEMA

Há três séculos, o conhecimento científico não

faz mais do que provar suas virtudes de verificação e

de descoberta em relação a todos os outros modos

de conhecimento. É o conhecimento vivo que conduz

a grande aventura da descoberta do universo, da vida,

do homem. Ele trouxe, e de forma singular neste

século, fabuloso progresso ao nosso saber. Hoje,

podemos medir, pesar, analisar o Sol, avaliar o

número de partículas que constituem nosso universo,

decifrar a linguagem genética que informa e programa

toda organização viva. Esse conhecimento permite

extrema precisão em todos os domínios da ação,

até na condução de naves espaciais fora da órbita

terrestre.

Correlativamente, é evidente que o conhecimento

científico determinou progressos técnicos inéditos

como a domesticação da energia nuclear e os

princípios da engenharia genética. A ciência é,

portanto, elucidativa (resolve enigmas, dissipa

mistérios), enriquecedora (permite satisfazer

necessidades sociais e, assim, desabrochar

a civilização); é, de fato, e justamente, conquistadora,

triunfante.

E, no entanto, essa ciência elucidativa, enrique-

cedora, conquistadora e triunfante, apresenta-nos,

cada vez mais, problemas graves que se referem ao

conhecimento que produz, à ação que determina, à

sociedade que transforma. Essa ciência libertadora

traz, ao mesmo tempo, possibilidades terríveis de

subjugação. Esse conhecimento vivo é o mesmo que

produziu a ameaça do aniquilamento da humanida-

de. Para conceber e compreender esse problema,

há que acabar com a tola alternativa da ciência “boa”,

que só traz benefícios, ou da ciência “má”, que só

traz prejuízos. Pelo contrário, há que, desde a parti-

da, dispor de pensamento capaz de conceber e de

compreender a ambivalência, isto é, a complexida-

de da ciência.

MORIN, Edgard. Ciência com consciência. 3.ed. rev. e aum.

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999 (adaptado).

01. O texto é essencialmente:

A) descritivo.

B) narrativo.

C) argumentativo.

D) expositivo.
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02. Da leitura do texto, pode-se concluir que o autor pre-

tende:

A) caracterizar as virtudes do progresso científico.

B) demonstrar o caráter ambivalente da ciência.

C) negar a ambivalência do conhecimento científico.

D) apresentar a ameaça do aniquilamento da hu-

manidade pela ciência.

03. Em “Ele trouxe, e de forma singular neste século,

fabuloso progresso ao nosso saber” (L.6/7), a indi-

cação de tempo se refere:

A) ao século em que ocorreu a produção do texto.

B) aos primórdios da experiência científica.

C) ao século XXI.

D) a um período de curta duração.

04. No fragmento “e de forma singular” (L. 6), a palavra

em negrito pode ser substituída, sem que haja alte-

ração de sentido, por:

A) arbitrária.

B) nociva.

C) empírica.

D) significativa.

05. A opção em que se mantém o sentido da palavra des-

tacada em “decifrar a linguagem genética que infor-

ma e programa toda organização viva” (L. 10/11) é:

A) O depósito de papéis ardeu todo.

B) Esse conhecimento aplica-se a todo domínio da

ação.

C) O todo foi dividido em quatro partes.

D) Ao todo, ele aprovou dez projetos.

06. A expressão em negrito em “Esse conhecimento

permite extrema precisão em todos os domínios da

ação” (L. 11/12) refere-se:

A) ao próprio conhecimento.

B) ao conhecimento do leitor.

C) ao conhecimento científico.

D) ao conhecimento do mundo.
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07. A opção em que fica mantido o valor semântico de
COMO em “o conhecimento científico determinou
progressos técnico inéditos como a domesticação
da energia nuclear e os princípios da engenharia
genética” (L.15 – 18) é:

A) o conhecimento científico determinou progres-
sos técnicos inéditos, ou melhor, a domesticação
da energia nuclear e os princípios da engenharia
genética.

B) o conhecimento científico determinou progres-
sos técnicos inéditos, a saber, a domesticação
da energia nuclear e os princípios da engenharia
genética.

C) o conhecimento científico determinou progres-
sos técnicos inéditos, em síntese, a domestica-
ção da energia nuclear e os princípios da enge-
nharia genética.

D) o conhecimento científico determinou progres-
sos técnicos inéditos, aliás, a domesticação da
energia nuclear e os princípios da engenharia
genética.

08. Leia:

“A ciência é, portanto, elucidativa (resolve, dissipa
mistérios), enriquecedora (permite satisfazer as ne-
cessidades sociais e, assim, desabrochar a civili-
zação)” (L. 18 – 22).

A função dos trechos entre parênteses é inserir:

A) um apelo.

B) uma citação.

C) uma escusa.

D) um esclarecimento.

09. Leia:

“A ciência é, portanto, elucidativa (resolve enigmas,
dissipa mistérios), enriquecedora (permite satisfa-
zer necessidades sociais e, assim desabrochar a
civilização); é, de fato, e justamente, conquistado-
ra, triunfante” (L.18 – 23).

O autor emprega a expressão “de fato” com o objetivo de:

A) enfatizar a afirmação anterior.

B) retificar as idéias apresentadas.

C) contradizer o conjunto da argumentação.

D) limitar o termo precedente.

10. No fragmento “essa ciência elucidativa, enriquece-
dora, conquistadora e triunfante apresenta-nos, cada
vez mais, problemas graves” (L. 24 – 26), a regência
verbal segue os critérios da língua padrão. A opção
em que ocorre uso coloquial da regência é:

A) Encaminhou o processo à Procuradoria.

B) Prefiro cinema a teatro.

C) Assistiram o jogo pela televisão.

D) Sua falha implicou advertência do diretor.

11. No fragmento “que se referem ao conhecimento”
(L. 26/27), a colocação do pronome oblíquo SE cor-
responde ao que preceitua a língua padrão. A op-
ção em que os pronomes oblíquos foram adequa-
damente colocados é:

A) Logo que devolverem-lhe os processos, arqui-
vem-nos.

B) Logo que lhe devolverem os processos, arqui-
vem-nos.

C) Logo que devolverem-lhe os processos, os ar-
quivem.

D) Logo que lhe devolverem os processos, os ar-
quivem.

12. No trecho “Esse conhecimento vivo é o mesmo que
produziu a ameaça do aniquilamento da humani-
dade” (L.30 – 32), o verbo em negrito está flexionado
de acordo com os critérios da língua padrão. A op-
ção em que ocorreu desvio em relação à concordân-
cia verbal é:

A) Os documentos que foram analisados pelo au-
ditor estão à disposição da Justiça.

B) Fomos nós que providenciamos o transporte.

C) Divulgaram-se os tópicos do programa.

D) O funcionário não identificou as falhas que ha-
viam no projeto.

13. Em “Essa ciência libertadora traz, ao mesmo
tempo, possibilidades terríveis de subjugação”
(L. 28 – 30), as palavras em negrito mantém, entre
si, uma relação de:

A) explicação.

B) contraste.

C) ratificação.

D) semelhança.

14. Dentre as palavras negritadas nos fragmentos a se-
guir, a única que pertence a uma classe gramatical
distinta das demais é:

A) “e, assim, desabrochar a civilização” (L.21).

B) “acabar com a tola alternativa” (L.32).

C) “Para conceber e compreender esse problema”
(L.31).

D) “há que, desde a partida, dispor de pensamento
capaz de conceber e compreender a
ambivalência” (L. 34 – 36).

15. A expressão “há que”  (L.34) pode ser substituída,
sem que haja alteração de sentido, por:

A) é difícil.

B) é inútil.

C) é necessário.

D) é permitido.
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NOÇÕES DE DIREITO

A Lei Municipal nº 94 de 14 de março de 1979 dispõe

sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Poder Exe-

cutivo do Município do Rio de Janeiro. Com base nesse

documento legal, responda às questões 16, 17, 18 e 19.

16. É dever do funcionário municipal:

A) obedecer às ordens de autoridade superior, mes-

mo quando manifestadamente ilegais

B) empregar materiais ou bens do município em

serviço particular

C) estimular seus subordinados a participarem de

atividades político-partidárias

D) levar ao conhecimento de autoridade superior ir-

regularidade de que tiver ciência em razão do

cargo ou função

17. Ao funcionário público municipal é proibido:

A) participar, sem a devida autorização de agremi-

ações culturais

B) exercer cumulativamente dois ou mais cargos

ou funções públicas, salvo as exceções previs-

tas em lei

C) prestar declaração em processo administrativo

quando intimado para tanto

D) afastar-se para exercer mandato eletivo no âm-

bito federal ou estadual

18. O processo administrativo disciplinar, a que estão

sujeitos os funcionários municipais, quando a auto-

ridade superior tiver ciência de qualquer irregularida-

de no serviço público:

A) terá que conter documentado tudo aquilo que

ocorre em seu desenvolvimento

B) não assegura aos litigantes o contraditório e a

ampla defesa

C) não permite, durante o seu curso a intervenção

do indiciado ou de seu defensor

D) será sempre oneroso, devendo o indiciado, se

condenado, ressarcir os seus custos ao final

19. Os servidores públicos municipais estão sujeitos a

penalidades disciplinares. Dentre elas encontra-se a:

A) suspensão do 13º salário

B) suspensão dos direitos civis

C) cassação da aposentadoria

D) destituição de cargo em comissão

20. A Procuradoria Geral do Município do Rio de Janeiro

foi criada em 1986 e, desde então, tem mantido atu-

ação judicial vigorosa e de sucesso. Dentre suas

competências, destaca-se a de:

A) promover, privativamente, a ação penal pública

no âmbito municipal

B) supervisionar os serviços jurídicos da adminis-

tração direta, indireta e funcional no âmbito do

Poder Executivo

C) exercer funções de consultoria jurídica a orga-

nismos da iniciativa privada, desde que visando

a parcerias com a Prefeitura

D) representar judicialmente as empresas públicas

federais com sede nesse município

21. O PREVI-RIO é uma autarquia municipal, integrante

da Administração Pública. Em função disso:

A) não está obrigado a respeitar o princípio da lici-

tação, por sua natureza jurídica, conforme prevê

a Constituição Federal

B) obedecerá aos princípios da legalidade, morali-

dade e eficiência, mas não está vinculado aos

princípios da impessoalidade e da economicidade

C) a remuneração de seus servidores poderá ser fi-

xada por resolução de seu presidente, desde que

haja recursos disponíveis em seu orçamento

D) a investidura em cargo público depende de apro-

vação prévia em concurso público, ressalvadas

as nomeações para cargo em comissão decla-

rado em lei de livre nomeação e exoneração

22. O contrato administrativo possui como uma de suas

características a presença da Administração Públi-

ca como Poder Público, conferindo à mesma algu-

mas prerrogativas. Dentre elas encontra-se a de:

A) não estar vinculada aos termos dos editais de

licitação nem à legislação em vigor

B) modificar unilateralmente o contrato, sem neces-

sidade de respeitar o seu equilíbrio econômico-

financeiro

C) modificar unilateralmente o contrato administra-

tivo, para melhor adequação às finalidades de

interesse público, respeitados os direitos do con-

tratado

D) acrescentar ou suprir quantitativamente o con-

trato de forma ilimitada, qualquer que seja o seu

objeto
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23. O artigo 41 da Constituição Federal dispõe sobre

a estabilidade dos funcionários públicos. Esse di-

reito assegurado prevê que o servidor estável po-

derá ser demitido:

A) em virtude de sentença judicial transitada em

julgado

B) por decisão discricionária de seu superior hie-

rárquico

C) se o cargo for extinto

D) em decorrência da falta de recursos orçamentá-

rios para sua remuneração

24. Sobre a dispensa de licitação, prevista no artigo 24

da Lei Federal 8.666/93 é correto afirmar que:

A) lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo

poderá criar nova hipótese de dispensa para a

Administração Municipal

B) o Prefeito, por meio de Decreto, poderá criar nova

hipótese de dispensa para a Administração Mu-

nicipal

C) na presença de hipótese em que a dispensa de

licitação é autorizada pela lei, a Administração não

poderá, mesmo que viável, proceder à licitação

D) as hipóteses de dispensa previstas no artigo 24

da Lei Federal 8.666/93 constituem rol taxativo

25. O artigo 3º da Lei Federal 8.666/93 fixa uma série

de princípios da licitação. Dentre eles encontra-se:

A) o princípio da supremacia, que permite à Admi-

nistração o estabelecimento das regras do edital

e da licitação, podendo modificá-las a qualquer

tempo e em qualquer fase, conforme a sua con-

veniência

B) o princípio da publicidade, que obriga a todos

que comerciarem o item a ser licitado a partici-

parem da licitação

C) o princípio da vinculação ao instrumento convo-

catório, que faz do edital ou do convite a lei in-

terna de cada licitação, impondo a observância

de suas regras pelos licitantes

D) o princípio da probidade administrativa, que exige

que a Administração comunique pessoalmente aos

licitantes sobre todas as decisões do processo

26. Considerando que a divisão dos Poderes da União
em Legislativo, Executivo e Judiciário constitui um
dos Princípios Fundamentais da ordem constitucio-
nal brasileira, pode-se afirmar, no que diz respeito à
relação existente entre os mesmos, que:

A) o Poder Executivo possui a prerrogativa de veto
sobre as atividades dos demais poderes

B) vigora o princípio da separação e harmonia entre
os poderes

C) o Prefeito, como Chefe do Poder Executivo, deve
ser aprovado pela Câmara dos Vereadores após
a sua eleição, como expressão do sistema de
freios e contrapesos

D) cabe ao Poder Judiciário julgar e aprovar as con-
tas do Poder Executivo ao final de cada exercí-
cio financeiro

27. Segundo a Constituição Federal, a autonomia muni-
cipal prevê que os Municípios:

A) sejam dotados do atributo da soberania

B) estejam dispensados de prestar contas sobre a
maneira como aplicam seus recursos

C) sejam regidos por Lei Orgânica, aprovada pela
Assembléia Legislativa

D) possam organizar e prestar serviços públicos de
interesse local

28. São pessoas jurídicas de direito público interno, entre
outras:

A) autarquias, União Federal, Estados e fundações
públicas

B) União Federal, Estados, Territórios, autarquias,
fundações e partidos políticos

C) fundações, condomínios, autarquias e Municípios

D) associações, partidos políticos e a União Federal

Considerados em relação a quem os utiliza, os bens classi-

ficam-se em públicos e particulares. Públicos são aqueles

do domínio nacional que pertencem às pessoas jurídicas

de direito público interno. Considerando esses pressupos-

tos, responda às questões 29 e 30.

29. Sobre os bens públicos a legislação vigente consi-
dera que:

A) seu uso e gozo são sempre de exclusividade
dos servidores públicos

B) são penhoráveis, quando a administração neces-
sita captar recursos

C) estão sujeitos ao usucapião

D) podem ser classificados em bens de uso co-
mum do povo, bens de uso especial e bens do-
minicais
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30. Relativamente à disciplina jurídica dos bens públi-

cos, considera-se que:

A) o uso dos bens públicos sempre será gratuito

para todas as pessoas

B) os bens públicos dominicais podem ser aliena-

dos, observadas as exigências da lei

C) o chefe do Poder Executivo pode dispor livre-

mente dos bens públicos

D) os bens públicos de uso comum do povo e os

de uso especial são alienáveis, mesmo quando

observarem a sua qualificação

31. A Constituição Federal prevê três planejamentos or-

çamentários: o plano plurianual, a lei de diretrizes

orçamentárias e o orçamento anual. Uma das nor-

mas constitucionais orçamentárias afirma que:

A) é vedado o início de programas ou projetos não

incluídos na lei orçamentária anual

B) é permitido o aumento de remuneração sem pré-

via dotação orçamentária

C) é permitida a concessão ou utilização de critéri-

os ilimitados

D) é de iniciativa do Poder Legislativo o projeto de

lei que fixa o orçamento anual

32. A Constituição Federal regula a relação entre todos

os entes federados, de modo que:

A) a União Federal possua o poder hierárquico, di-

tando as formas de atuação dos demais entes

B) a União Federal e os Estados possuam uma

relação de independência, enquanto que os

Municípios e o Distrito Federal devam ter seus

atos referendados pelos demais entes

C) apenas os Municípios que são capitais de seus

Estados possuam autonomia para o exercício

das suas funções

D) os Municípios gozem de autonomia, se auto-or-

ganizando através da sua lei orgânica

33. Dentre os incapazes, há aqueles que são totalmen-

te inaptos à prática dos atos da vida civil. São os

considerados pela lei como absolutamente incapa-

zes. Sobre estes, tendo em vista o que dispõe o

Código Civil  de 2002, pode-se afirmar que são ab-

solutamente incapazes:

A) os maiores de dezesseis e menores de dezoito

anos

B) os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e

os que, por deficiência mental, tenham o

discernimento reduzido

C) os que, por enfermidade ou deficiência mental,

não tiverem o necessário discernimento para a

prática desses atos

D) os excepcionais, sem desenvolvimento mental

completo

34. Considerando a representação em juízo, ativa pas-

siva, de que trata o artigo 12, do Código de Proces-

so Civil, pode-se afirmar que:

A) as pessoas físicas absolutamente capazes são

representadas em juízo por seus genitores ou

curadores

B) as pessoas jurídicas, em virtude de lei, são re-

presentadas em juízo apenas por seus diretores

C) as sociedades sem personalidade jurídica, são

representadas em juízo pelo Curador de Fazenda

D) o Município é representado em juízo por seu

Prefeito ou Procurador

35. No decorrer de um processo judicial em que a

RIOCOP, sociedade de economia mista, seja uma

das partes, ocorrerá a seguinte situação:

A) terá o prazo em dobro para recorrer e em quá-

druplo para contestar

B) o pagamento das suas condenações não se

submeterá ao regime dos precatórios

C) terá direito a intimação pessoal de todos os atos

do processo

D) suas condenações se submeterão ao reexame

necessário pelo Tribunal de Justiça
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

36. Um bibliotecário, que desenvolve em seu trabalho
estratégias que favorecem a eficácia e a eficiência
do acervo e dos serviços, utiliza como ferramenta:

A) a programação

B) a organização

C) a avaliação

D) o planejamento

37. O bibliotecário, em suas atividades laborativas, ne-
cessita lançar mão de alguns instrumentos de pla-
nejamento. Um deles apresenta a seqüência de exe-
cução da rotinas e outro estabelece métodos roti-
neiros de execução de atividades, detalhando a
maneira exata de serem realizadas. Esses instru-
mentos são, respectivamente:

A) a metodologia e o funcionograma

B) o fluxograma e o manual de serviço

C) a guia institucional e a norma técnica

D) o relatório e o cronograma

38. Os dados abaixo, servem para identificação de um
artigo publicado em um periódico:

A referência, elaborada segundo a NBR 6.023/2002
da ABNT, que aponta apenas os elementos
essenciais para esse caso é:

A) MATA, Luis Roberto. Limitações administrativas.
Revista de Direito da Procuradoria Geral do
Município do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro,
v. 2, n. 2, p. 323-336, 2001.

B) MATA, Luis Roberto. Limitações administrativas.
Revista de Direito da PGM, Rio de Janeiro, p.
323/336, v. 2, n. 2, 2001.

C) MATA, Luis Roberto. Limitações administrativas.
Revista de Direito da Procuradoria Geral do
Município, Rio de Janeiro, 2002, v. 2, n. 2, p.323-
336.

D) MATA, Luis Roberto. Limitações administrativas.
In: Revista de Direito da PGM, Rio de Janeiro,
vol. 2, nº. 2, 2001, pág. 323 a 336.

39. Os documentos legais são catalogados segundo

referências bibliográficas que atendem a modelos

pré-estabelecidos. Das referências bibliográficas

abaixo, que catalogam emenda constitucional

publicada no Diário Oficial da União, a que está de

acordo com a NBR6.023/2002 da ABNT é:

A) BRASIL. Constituição (1988). Emenda
constitucional nº 32, de 11 de setembro de

2001. Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61,

62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal,

e dá outras providências. Diário Oficial [da]

República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12

de set. 2001. Seção 1, p.01-02.

B) BRASIL. Emenda constitucional nº 32, de 11

de setembro de 2001. Altera dispositivos dos

arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da

Constituição Federal, e dá outras providências.

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil,

Brasília, DF, 12 de set. 2001. Seção 1, p.01-02.

C) BRASIL. Constituição (1988). Emenda

constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001.

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64,

66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, e dá

outras providências. Diário Oficial [da]
República Federativa do Brasil, Brasília, DF,

12 de set. 2001. Seção 1, p.01-02.

D) BRASIL. Constituição (1988). Emenda

constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001.

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61, 62, 64,

66, 84, 88 e 246 da Constituição Federal, e dá

outras providências. Diário Oficial [da]
República Federativa do Brasil, Brasília, DF,

12 set. 2001. Seção 1, p. 01-02.

40. Desde Cutter (1876), o princípio mais importante da

indexação de assuntos estabelece que um tópico

deve ser indexado sob:

A) o termo mais genérico

B) o termo mais específico

C) vários termos específicos

D) a estrutura sindética

41. Uma biblioteca recebe, em seu acervo, documenta-

ção emanada de órgãos do poder público tais como

resoluções, circulares, portarias, decretos, consti-

tuições. Esses documentos caracterizam a:

A) doutrina

B) jurisprudência

C) legislação

D) filosofia do direito

Título Limitações administrativas

Autor Luis Roberto da Mata

Periódico Revista de Direito da Procuradoria Geral do 
Município do Rio de Janeiro

Local Rio de Janeiro

Editor Centro de Estudos da PGM

Ano 2

Número 2

Período: 2001

Página
i i i l

323

Página final 336
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42. A referência bibliográfica correta para uma publicação capturada em meio eletrônico, de acordo com a

NBR 6.023/2002, da ABNT é:

A) IBCIT. Software para automação de bibliotecas. Disponível em:<http://www.ibcit.br/

s e c a o . p h p ? c a t + B i b l i o t e c a % 2 0 d o % 2 0 I B C I T / F o n t e s % 2 0 I n f o r m a % E 7 % E 3 º /

Software%20para%20Automa%E7%E3º%20de%20Bibliotecas>. Acesso em: 8 abr. 2008.

B) REILLI, James M. Guia do Image Permanence Institute (IPI) para armazenamento de filmes de acetato.

2.ed. Rio de Janeiro: Projeto de Conservação Preventiva em Bibliotecas e Arquivos: Arquivo Nacional, 2001.

Disponível em: <http://siarq02.siarq.unicamp.br/cpba/pdf_cadtec/40.pdf>. Acesso em: 8 de abril de 2008.

C) NOÇÕES sobre conservação de livros e documentos. Brasília, DF: Superior Tribunal de Justiça, 1997. p. 11-13.

Acesso em: 6 abr. 2008. Disponível em: <http://bdjur.stj.gov.br/dspace/bitstream/20011/8559/

Nº%C3%A7%C3%B5es+sobre+conserva%C3%A7%A3º+de+livros+e+documentos.pdf>.

D) TESSITORE, Viviane. Como implantar centros de documentação. São Paulo: Arquivo do Estado: Imprensa

Oficial do Estado, 2003. (Como fazer, v. 9) Disponível em: <http://www.saesp.sp.gov.br./cf9.pdf >. Acesso em: 8

abr. 2008.

43. Um decreto do Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, que esteja referenciado de acordo com as normas da ABNT,

apresenta-se como:

A) RIO DE JANEIRO (RJ). Decreto nº 15.350, de 06 de dezembro de 1996. Republica o anexo do Decreto nº 3.221,

de 18 de setembro de 1981 que aprovou o Regulamento-Geral do Código de Administração Financeira e

Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (RGCAF). Diário Oficial do Município do Rio de

Janeiro. Rio de Janeiro, v. 10, n. 191, p.1-36, 18 dez. 1996. Suplemento.

B) RIO DE JANEIRO (RJ). Decreto nº 15.350, de 06 de dezembro de 1996. Republica o anexo do Decreto nº 3.221,

de 18 de setembro de 1981 que aprovou o Regulamento-Geral do Código de Administração Financeira e

Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (RGCAF). Diário Oficial do Município do Rio de

Janeiro. Rio de Janeiro, n. 191, v. 10, p.1-36, 18 dez. 1996. Suplemento.

C) RIO DE JANEIRO (RJ). Decreto nº 15.350, de 06 de dezembro de 1996. Republica o anexo do Decreto nº

3.221, de 18 de setembro de 1981 que aprovou o Regulamento-Geral do Código de Administração Financeira e

Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (RGCAF). Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, v. 10, n. 191, p.1-36, 18 dez. 1996. Suplemento.

D) RIO DE JANEIRO (RJ). Decreto nº 15.350, de 06 de dezembro de 1996. Republica o anexo do Decreto nº 3.221,

de 18 de setembro de 1981 que aprovou o Regulamento-Geral do Código de Administração Financeira e

Contabilidade Pública do Município do Rio de Janeiro (RGCAF). Diário Oficial do Município do Rio de

Janeiro. Rio de Janeiro, v. 10, n. 191, 18 dez. 1996, p.1-36. Suplemento.

44. As principais fontes secundárias do Direito são:

A) a legislação e a doutrina

B) a jurisprudência e a doutrina

C) a jurisprudência e os códigos

D) a jurisprudência e a legislação

45. O perfil dos profissionais da informação que selecionam, organizam, recuperam e disseminam a informação sofreu

mudanças  na era digital. Uma dessas mudanças é a:

A) técnica de catalogação de livros

B) habilidade na conservação física dos documentos

C) capacidade de interagir em redes de computadores

D) atividade tradicional de referência







8 CONCURSO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUBSECRETARIA DE ESTUDOS E PESQUISAS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ASSISTENTE DE DOCUMENTAÇÃO

BIBLIOTECONOMIA

46. Uma biblioteca universitária usa a CDD (Classifica-
ção Decimal de Dewey), para a classificação de seu
acervo. A bibliotecária, então, selecionou os dados
abaixo para catalogação da obra.

A ficha principal que está de acordo com as regras
do AACR2 vigente é:

A)

B)

C)

D)

47. A reunião, a análise e a indexação da doutrina, da
legislação, da jurisprudência e de todos os docu-
mentos oficiais relativos a atos normativos ou admi-
nistrativos constituem a:

A) documentação jurídica

B) ciência da informação

C) documentação em geral

D) política da informação

48. A indexação baseada em linguagem natural difere
da indexação baseada em linguagem livre devido ao
fato da primeira:

A) constituir um sistema de termos derivados, em
que os termos de indexação não são extraídos
do documento indexado

B) constituir um sistema de termos atribuídos, em
que os termos de indexação não são extraídos
do documento indexado

C) ser determinada pela linguagem do documento,
enquanto que à última, qualquer termo apropriado
pode ser atribuído

D) ser uma linguagem de busca, enquanto a
segunda é uma linguagem de comando

49. A recomendação para uso do termo Biblioteconomia,
e não Ciências Humanas, na indexação de um as-
sunto, implica a aplicação do princípio denominado:

A) relatividade

B) modulação

C) exaustividade

D) especificidade

50. A atividade de descrever os documentos, tanto do
ponto de vista das características físicas quanto do
ponto de vista de descrição do seu conteúdo, define:

A) o sistema da informação

B) o tratamento da informação

C) a recuperação da informação

D) a ciência da informação

51. Um órgão da Prefeitura disponibilizou para a popula-
ção objetos construídos a partir do uso de instru-
mentos eletrônicos, concebidos com o objetivo de
registrar e comunicar pensamentos, idéias, imagens
e sons que podem ser acessados onde quer que a
Internet e a plataforma www possem alcançar. A esse
conjunto dá-se o nome de:

A) centro de informação

B) biblioteca tradicional

C) biblioteca digital

D) arquivo

35

V331 Vasconcelos, Caio Tácito Sá Viana Pereira de, 1917-2005.

     Direito administrativo – Caio Tácito Sá Viana Pereira de Vasconcelos -
São Paulo: Saraiva, 1975.

     369 p. 

     Bibliografia.

     1. DIREITO ADMINISTRATIVO    I. Título

35

V331   Vasconcelos, Caio Tácito Sá Viana Pereira de, 1917 / 2005.

     Direito administrativo. — Caio Tácito — Saraiva: São Paulo, 1975.

     369 p. 

     Bibliografia.

     1. DIREITO ADMINISTRATIVO    I. Título

35

V331   Vasconcelos, Caio Tácito Sá V iana Pereira de, 1917-2005

     D ireito adm inistrativo. - São Paulo: Saraiva; 1975.

     369 p. 

     B ibliografia.

     1. DIREITO ADMINISTRATIVO    I. Título

35

V331   Vasconcelos, Caio Tácito Sá Viana Pereira de, 1917-2005.

     Direito administrativo / Caio Tácito - São Paulo: Saraiva, 1975.

     369 p. 

     Bibliografia.

     1. DIREITO ADMINISTRATIVO    I. Título

Autor Caio Tácito Sá Viana Pereira de 
Vasconcelos

Datas de nascimento e 
morte

1917-2005

Título da obra Direito administrativo

Responsabilidade Caio Tácito 

Edição e ano 1.ed.   1975

Editora Saraiva

Local de publicação São Paulo

Extensão 369 p. 

Dimensão Bibliografia

Cabeçalho de assunto Direito Administrativo

Número de classificação 35

Notação do autor V 331
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52. Uma biblioteca jurídica, utiliza a Classificação Decimal de Direito de Dóris de Queiroz Carvalho. Para descrição de
uma obra, foram considerados, então, os dados abaixo:

A ficha principal que está de acordo com as regras do AACR2 vigente é:

A)

B)

C)

D)

Autor Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda

Datas de nascimento e 1892-1979

Título da obra Comentários ao código de processo civil

Responsabilidade Pontes de Miranda, atualização legislativa de Sérgio 
Bermudes

Edição e ano 2.ed. rev. e aum. 2002-2003 

Editora Forense

Local de publicação Rio de Janeiro

Extensão v.

Notas Tomo 8 (Arts. 539-565) – Tomo 12 (Arts. 796-889)

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

PROCESSO CIVIL

PROCEDIMENTO CAUTELAR

RECURSOS

PROCESSO CAUTELAR

Número de classificação 341.46

Notação do autor M672c

Secundária Bermudes, Sérgio

Cabeçalho de assunto

341.46

M672c   Miranda, Francisco Cavalcanti Pontes de, 1892-1979. 

2.ed. rev.      Comentários ao código de processo civil / Pontes de Miranda ; atualização 
legislativa de Sérgio Bermudes.  – 2.ed., rev. e aum. – Rio de Janeiro : Forense, 
2002-2003.
      v.

Notas: t. 8 – (Arts. 539-565) ; t. 12 – (Arts. 796-889)

     1. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   2. PROCESSO CIVIL.  3. 
PROCEDIMENTO CAUTELAR.   4.  RECURSOS.   5.  PROCESSO CAUTELAR   
I. Bermudes, Sérgio.  II. Título.

341.46

M672c Miranda, Francisco Cavalcanti Pontes de, 1892-1979. 

2.ed. rev.      Comentários ao código de processo civil / Pontes de Miranda ; atual. 
legislativa de Sérgio Bermudes.  – 2.ed. – Rio de Janeiro ; Forense, 2002-
2003.

      v.

      Notas: t. 8 – (Arts. 539-565) ; t. 12 – (Arts. 796-889)

       1. Código de Processo Civil.   2. Processo Civil.  3. Procedimento 
Cautelar.   4.  Recursos.   5.  Processo Cautelar.   I. Bermudes, Sérgio.  II. 
Título.

341.46

M672c Miranda, Francisco Cavalcanti Pontes de, 1892-1979. 

2.ed. rev.      Comentários ao código de processo civil /  atualização legislativa de 
Sérgio Bermudes.  – 2.ed., rev. e aum. – Rio de Janeiro : Forense, 2002-
2003.

       v.

       Notas: t. 8 – (Arts. 539-565) ; t. 12 – (Arts. 796-889)

       1. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   2. PROCESSO CIVIL.  3. 
PROCEDIMENTO CAUTELAR.   4.  RECURSOS.   5.  PROCESSO 
CAUTELAR   I. Bermudes, Sérgio.  II. Título.

341.46

M672c Miranda, Francisco Cavalcanti Pontes de, 1892-1979. 

2.ed. rev.      Comentários ao código de processo civil /  atualização legislativa de 
Sérgio Bermudes.  – Rio de Janeiro : Forense, 2002-2003.

       v.

       Notas: t. 8 – (Arts. 539-565) ; t. 12 – (Arts. 796-889)

       1. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.   2. PROCESSO CIVIL.  3. 
PROCEDIMENTO CAUTELAR.   4.  RECURSOS.   5.  PROCESSO 
CAUTELAR   I. Bermudes, Sérgio.  II. Título.
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53. Um bibliotecário reuniu um conjunto de informações

sobre o acervo, serviços prestados, usuários e so-

bre os recursos humanos, físico, materiais e finan-

ceiros, ordenados de modo a mostrar a situação da

biblioteca em determinado período de tempo. O tra-

balho elaborado foi:

A) o planejamento organizacional

B) o marketing de biblioteca

C) o relatório da biblioteca

D) a avaliação dos serviços da biblioteca

54. Um título acrescentado pelo catalogador, sob forma,

conhecida, ou encontrada nas fontes de referência

visa a reunir as manifestações de uma mesma obra

sob um título comum e vem sempre entre colchetes.

Esse acréscimo é identificado como título:

A) alternativo

B) principal

C) secundário

D) uniforme

55. Os juízes, juristas, legisladores, professores e alu-

nos do curso de Direito são os usuários típicos dos

serviços de:

A) uma biblioteca universitária

B) uma biblioteca jurídica

C) uma biblioteca eletrônica

D) um centro de documentação

56. Toda mensagem codificada e destinada a ser lida

em um monitor de computador define o:

A) documento em geral

B) documento jurídico

C) arquivo eletrônico

D) documento digital

57. Os CD-ROMs e a Internet são consideradas as prin-

cipais:

A) fontes eletrônicas da informação

B) pesquisas eletrônicas

C) redes eletrônicas da informação

D) estratégias de busca da informação

58. Sendo um processo, o planejamento caracteriza-se

também por ser:

A) linear, sistemático, rígido, baseado na experiência

e na intuição

B) cíclico, complexo, intuitivo e maximizar a

confiança do administrador

C) alinear, dinâmico e interativo e reduzir riscos

D) esporádico, metódico, analítico e possibilitar

aumentos orçamentários

59. O resumo indicativo contém informações sobre a fi-

nalidade, o alcance ou a metodologia, mas não so-

bre os resultados, as conclusões ou as recomenda-

ções. Em sua elaboração deve-se priorizar a:

A) forma das citações do documento analisado

B) descrição do que trata o documento

C) emissão das opiniões do autor do documento

D) substituição razoável da leitura do documento

60. As entradas abaixo precisam ser organizadas em

seqüência alfabética.

A seqüência alfabética que atende à NBR 6033/ 1989,

da ABNT, palavra por palavra, é:

A) II – VI – I – IV – III - V

B) III – V – II – IV – I - VI

C) V – VI – III – IV – II - I

D) VI – III – IV – II – V – I

BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ

I

BIBLIOTECA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

II

BIBLIOTECA PÚBLICA DE MINAS GERAIS

III

BIBLIOTECA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

IV

BIBLIOTECA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

V

BIBLIOTECA PÚBLICA ARTHUR VIANA

VI
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

61. A figura abaixo é referente a um microcomputador

que possui a seguinte configuração:

• Computador com Processador Intel Core 2 Duo

4500, 2GB, 250GB SATA II, DVD-RW, Leitor de

Cartão de Memória (Card Reader), Fax/Modem

56K, Rede 10/100, Sistema Operacional Sunsix

Linux, 30 jogos e 10 aplicativos, prontos para

acessar Internet.

A citação “2GB, 250GB SATA II” faz referência, res-

pectivamente, aos componentes de hardware:

A) pendrive e flash RAM

B) disco rígido e pendrive

C) flash RAM e memória DDR

D) memória DDR e disco rígido

62. A figura abaixo, representa uma HP Laserjet M2727,

impressora multifuncional com funções de copiado-

ra, fax e scanner. Funciona em rede, imprime só em

preto, frente e verso e ciclo mensal de 15.000 pági-

nas.

Essa impressora é inserida na configuração de um

microcomputador por meio de uma conexão conhe-

cida pela sigla:

A) PCI

B) USB

C) AGP

D) BNC

63. A figura abaixo mostra uma janela de diálogo, exibida
na tela quando se aciona o botão

no Windows XP. Nessa janela, existe uma opção
denominada Pesquisar, que constitui um comando
utilizado para busca de arquivos pelo nome ou pela
extensão.

Assim, para buscar, todos os arquivos que come-
cem com a letra M e tenham a extensão XLS, utili-
za-se:

A) M?.XLS

B) M$.XLS

C) M*.XLS

D) M@.XLS

64. No Windows XP, quando se deseja saber as máqui-
nas e os recursos compartilhados em rede, clica-se,
na área de trabalho, em primeira instância, por meio
do mouse, no ícone:

A)

B)

C)

D)
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65. Um funcionário da PGM está com o Windows Explorer do Windows XP, aberto na tela do monitor de vídeo e
executou os procedimentos a seguir descritos.

• selecionou o arquivo pessoal.doc na pasta DOCUMENTOS existente no drive C.

• executou o atalho de teclado <Ctrl> + X.

• selecionou a pasta BACKUP, também existente no drive C.

• executou o atalho de teclado <Ctrl> + V.

Com relação ao arquivo pessoal.doc, esse funcionário realizou a operação:

A) Copiar

B) Excluir

C) Mover

D) Renomear

66. Um funcionário está acessando o site da Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro (http://www.rio.rj.gov.br/) e,
para isso, utiliza o browser  Internet Explorer 7 Br. Continuando o acesso, ele pressiona um ícone para acionar favoritos,
visando a acessar o site da PGM (http://www.rio.rj.gov.br/pgm/). Esse ícone é:

A)

B)

C)

D)

67. As figuras I e II abaixo, se referem aos recursos existentes no MS Office Word 2007 BR.

                                                                        Figura 1

                                                                         Figura 2

Para ter acesso às opções de Layout de Impressão, Régua e Zoom, mostrados na figura 2, deve-se acionar, na
figura 1, a opção de menu:

A) Layout da Página

B) Referências

C) Início

D) Exibição

68. Um funcionário da PGM está digitando um texto no MS Office Word 2007. Na formatação de um parágrafo, ele
selecionou um pequeno texto e pressionou simultaneamente as teclas <Ctrl> e E. Essa ação coloca o texto com
alinhamento:

A) à direita

B) à esquerda

C) centralizado

D) justificado
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69. A figura abaixo se refere a uma planilha elaborada no MS Office Excel 2007 BR, onde:

• A célula E18 é resultado da multiplicação das células E16 por E17.

• O conteúdo da célula H18 é igual à soma das células entre D18 e G18,  inclusive.

As fórmulas inseridas nas células E18 e H18, são, respectivamente:

A) =MULT(E16&E17) e =SOMA(D18;G18)

B) =MULT(E16:E17) e =SOMA(D18..G18)

C) =MULT(E16;E17) e =SOMA(D18:G18)

D) =MULT(E16..E17) e =SOMA(D18&G18)

70. Um funcionário elaborou uma apresentação no MS Office Powerpoint 2007 BR, com 30 slides. O slide atual é o de
número 13, mostrado no software em modo edição. Ele deseja fazer a apresentação dos slides a partir do 13, até
o final. Para isso, deve executar o seguinte atalho de teclado:

A) F5

B) F7

C) Shift + F7

D) Shift + F5

OBS: Questão 42 - Nas alternativas, considere como sublinhados todos os links.








